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Este trabalho apresenta uma série de reflexões surgidas com a participação na cerimônia coletiva de união estável homoafetiva que aconteceu o dia 22 de junho de 2011, na Superintendência de Direitos Individuais, Coletivos e Difusos do Estado do Rio de Janeiro (SuperDir), situada no prédio da Central do Brasil. Este evento, organizado pela SuperDir, marca um importante avanço na luta pela conquista dos direitos da população LGBT, e acontece imediatamente após a decisão unânime do Supremo Tribunal Federal a respeito da legalização da união entre pessoas do mesmo sexo. 
O trabalho consistiu na análise de diversas fontes: o convite à cerimônia, os discursos oficiais, as entrevistas a casais de gays, lésbicas e transexuais, convidadas e convidados (incluindo filhas), funcionários da Super-Dir, matérias da imprensa nacional e internacional, além do diário de campo dos pesquisadores. Este cenário é um campo fértil de reflexões sobre fenômenos psicossociais que dizem respeito às homossexualidades, travestilidades e transexualidades, pois alguns entrecruzamentos tornam-se visíveis, como a valorização das relações mediadas pelo Estado, percebidas aí como uma conquista de direitos, especialmente no caso da união estável entre pessoas do mesmo sexo. 
Mais uma vez, aponta-se para a importância política do reconhecimento jurídico da união estável entre pessoas do mesmo sexo, embora se verifique que o estabelecimento e permanência de tais relações conjugais não passem ou necessitem passar pelo crivo do reconhecimento legal. As posições favoráveis ao contrato de união estável entre pessoas do mesmo sexo argumentam que a reivindicação desse direito por parte da coletividade LGBT satisfará desejos de segurança e proteção, relacionados com a cidadania. Isso, para muitas e muitos entrevistados e para os discursos oficiais, consolida a coletividade LGBT como cidadãos e cidadãs de direitos, derrubando uma barreira contra a igualdade formal de gays e lésbicas. Como expresso na cerimônia, a decisão do STF foi um passo a mais no combate contra a homofobia, porém, legislações especificas para sua criminalização ainda são consideradas urgentes por boa parte do movimento social. 
No entanto, a exigência de acesso à instituição da união estável, tida por conservadora e reprodutora da heteronormatividade e do patriarcado, tem sido lida por alguns como uma transformação dessa instituição, no entanto, para outros e outras, essa integração equivaleria a um movimento de domesticação heterossexista. A ideia do amor romântico e eterno e a complementaridade puderam ser percebidas em muitos momentos da cerimônia. Também, a presença de papéis de gênero muito diferenciados, como o de ativa(o) e passiva(o) chamou nossa atenção, através de movimentos corporais, expressões verbais e as próprias vestimentas usadas pelos casais. No entanto, se argumenta que não é característica intrínseca das pessoas homossexuais o desafio às instituições opressoras, senão que ele deve partir de reflexões coletivas que considerem a todas e todos os que participamos da sociedade e dos seus processos. 
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